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Resumo

Apresenta resultados de pesquisa realizada sobre se e como o tema Estado e Educa-
ção foi abordado na produção acadêmica brasileira no período compreendido entre 1971
e 2000. Foram pesquisados cinco anais de Associações Nacionais de Pós-Graduação e
Pesquisa e 15 revistas das áreas de Economia, Administração, História, Ciências Sociais
e Educação, sendo quatro títulos de cada uma delas na totalidade da produção do perío-
do. Buscou-se compreender as perspectivas das áreas (críticas, expectativas, entendi-
mentos sobre a função do Estado em relação à Educação), considerando-se o contexto
histórico das décadas em que os trabalhos foram produzidos e evidenciando seus nexos,
contribuições e limitações.

A relação Estado e Educação:
uma análise da produção acadêmica
brasileira (1971-2000)

Introdução

Nesta pesquisa visou-se desenvolver
uma análise sobre se e como o tema Esta-
do e Educação – referente à educação bási-
ca – foi abordado no período compreendi-
do entre 1971 e 2000, em anais e revistas
acadêmicas das áreas de Educação, Histó-
ria, Administração, Economia e Ciências
Sociais.

O tema abordado remete às relações
entre o Estado e a Educação no Brasil, mais
especificamente ao seu papel e atuação em
relação às políticas educacionais referentes
à educação básica e à sua aplicação e
efetividade. Buscou-se averiguar a forma
como essa relação foi percebida, compreen-
dida e analisada na produção acadêmica do
País. A expectativa inicial era de que, nesse
tipo de discurso, as relações entre as políti-
cas educacionais, a atuação do Estado e o
contexto mais amplo que os envolve seriam
discutidos e evidenciados.

Tem-se o entendimento de que é dos
programas de pós-graduação e das univer-
sidades que derivam, em sua grande maio-
ria, os artigos publicados em periódicos aca-
dêmicos e os trabalhos apresentados em
eventos de repercussão nacional. Essa pro-
dução,1 quando voltada ao tema, pode ser
útil para a compreensão da função estatal
na área educacional, com suas críticas, aná-
lises, expectativas e proposições.

Nas Ciências Humanas, as áreas de His-
tória, Ciências Sociais, Administração e Eco-
nomia foram as escolhidas para a investiga-
ção, devido à sua provável proximidade ou
possível interdisciplinaridade com o tema
enfocado. A opção por tratar da produção
não somente da Educação deveu-se também
à expectativa de serem identificadas outras
visões a partir das preocupações e priorida-
des de cada área.

Assim, averiguaram-se as relações entre
Estado e Educação em artigos e trabalhos so-
bre o tema, publicados nas diferentes áreas.

* Esta pesquisa foi realizada du-
rante meu doutorado na Facul-
dade de Educação da Universi-
dade de São Paulo (Feusp). Agra-
deço à Profª Drª Sandra M. Zákia
Lian Sousa, que a orientou, aos
professores Elba S. Sá Barretto,
Pedro Jacobi, Sofia L. Vieira,
Antônio J. Severino, Romualdo
P. de Oliveira e José M. Pires
Azanha (in memoriam), pelas
contribuições, e à Fundação de
Amparo à Pesquisa do Estado de
São Paulo (Fapesp), que a finan-
ciou parcialmente. Contatos:
nadia_ggoncalves@ufpr.br.

1 Ressalte-se que, nesta pesquisa,
a produção acadêmica analisa-
da voltou-se a publicações pro-
duzidas, em sua maior parte, por
acadêmicos vinculados a Uni-
versidades e Associações Naci-
onais das áreas em questão. Não
abrangeu, portanto, outros tipos
de produção, como os advindos
de Organizações Não-Governa-
mentais ou Comissões internas
ou Órgãos do Estado, a não
ser quando estivessem nas
publicações investigadas.
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As percepções dos autores foram analisadas
como base para estabelecer as discussões e
tratamentos dados ao tema no decorrer do
período.

A fim de apreender as percepções pre-
sentes na produção acadêmica, foi estabe-
lecido o período de 1971 a 2000. Esta deli-
mitação temporal pretendeu abranger as Leis
no 5.692/71 e no 9.394/96, fundamentais
para a compreensão da educação básica no
período abordado. A extensão até o ano de
2000, integrando três décadas completas na
pesquisa, ocorreu visando-se captar as dis-
cussões a respeito do papel do Estado e
seus reflexos na Educação no decorrer de
um período histórico de grandes mudan-
ças políticas, econômicas e sociais do País,
como o fim da ditadura militar, a transição
política e os questionamentos sobre o pa-
pel do Estado.

Abordar a totalidade desta década na
pesquisa pareceu relevante, tendo em vista
a reconfiguração do papel do Estado na ges-
tão da educação pública, em âmbito inter-
nacional e nacional, suscitando estudos,
pesquisas e produções acadêmicas. Preten-
deu-se abranger as repercussões e discus-
sões desenvolvidas na produção acadêmi-
ca a respeito da Lei de Diretrizes e Bases da
Educação Nacional (LDB) de 1996, após sua
promulgação, a partir do entendimento de
que esta lei, mais do que decorrência do
processo de reforma do Estado, faz parte
dele.

Referenciais analíticos

Neste trabalho, o principal referencial
analítico foi a teoria dos campos, de Pierre
Bourdieu, complementada com as perspec-
tivas de Roger Chartier, Peter Burke e
Fernand Braudel.

Baseou-se nos conceitos de espaço so-
cial, campo, habitus, capital e poder sim-
bólico, de Pierre Bourdieu, que enfatiza as
limitações de entendimento de uma dada
realidade e os determinantes histórico-so-
ciais que a envolvem e que pesam sobre a
produção do conhecimento a ela pertinen-
te, embora considere que esta limitação con-
figura, mas não determina a ação, sendo,
porém, suficiente para criar padrões de com-
portamento e de interpretação.

A fim de melhor explicitar as rela-
ções entre os conceitos mencionados,
Bourdieu (1988, p. 82-83) compara o fun-
cionamento do campo à organização e ao

desenvolvimento de um determinado jogo,
cujas regras não são explícitas, mas são
compreensíveis para os agentes que dele
participam, a partir da noção de habitus:

[...] não se deve colocar o problema em
termos de espontaneidade e coação, liber-
dade e necessidade, indivíduo e social. O
habitus como sentido do jogo é jogo social
incorporado, transformado em natureza.
Nada é simultaneamente mais livre e mais
coagido do que a ação do bom jogador. [...]
O habitus como social inscrito no corpo,
no indivíduo biológico, permite produzir
a infinidade de atos de jogo que estão ins-
critos no jogo em estado de possibilidades
e de exigências objetivas; as coações e as
exigências do jogo, ainda que não estejam
reunidas num código de regras, impõem-
se àqueles que, por terem o sentido do jogo,
isto é, o senso da necessidade imanente do
jogo, estão preparados para percebê-las e
realizá-las. [...] E as regularidades que se
podem observar, graças à estatística, são o
produto agregado de ações individuais ori-
entadas pelas mesmas coações objetivas
(as necessidades inscritas na estrutura do
jogo ou parcialmente objetivadas em re-
gras) ou incorporadas (o sentido do jogo,
ele próprio distribuído de modo desigual,
porque em toda parte, em todos os grupos,
existem graus de excelência).

Para Bourdieu, pode-se falar de regras,
desde que se distinga regra de regularidade,
pois se no jogo social as coisas se passam
de forma regular, isso não quer dizer que
seja uma regra, mesmo que uma atitude di-
ferente da esperada seja considerada falta.

Pensar o tema Estado e Educação por
meio de produção acadêmica de diferentes
áreas implica necessariamente analisar as
formas de percepção do tema a partir de seus
enfoques. Os conceitos de habitus e de cam-
po auxiliaram no entendimento das pers-
pectivas das áreas acadêmicas selecionadas,
uma vez que se esperava identificar em cada
uma delas consensos internos, além de
antagonismos.

Tratando-se da compreensão destes
olhares, Chartier (1988) aborda a questão das
leituras ou dos entendimentos possíveis, a
partir da noção de representação, ou as di-
ferentes formas que uma realidade é dada a
ler – bastante próxima da noção de habitus.
Segundo ele, as percepções dos sujeitos
sociais não são neutras, dependendo do
contexto em que foram elaboradas, e deri-
vando delas as suas práticas.
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Mais especificamente se referindo às
áreas acadêmicas, Braudel (1978) conside-
ra que "as ciências humanas se interessam
todas por uma mesma e única paisagem: a
das ações passadas, presentes e futuras do
homem", sendo que representam observa-
tórios, com suas "vistas particulares, seus
esboços perspectivos diferentes" (p. 80).
Ele ainda afirma que "as relações que po-
dem existir entre as vistas que cada ciên-
cia lhe [ao observador] oferece, entre as ex-
plicações com as quais o pressionam, ou
as teorias [...] que se lhe impõem", consi-
derando que "a realidade no estado bruto
não é senão uma massa de observações a
organizar" (p. 81).

Por sua vez, e em concordância, Burke
(1992, p. 15) destaca como "só percebemos
o mundo através de uma estrutura de con-
venções, esquemas e estereótipos, um en-
trelaçamento que varia de uma cultura para
outra". Ampliando esta idéia, cada ciência
possui, também, esta sua percepção parti-
cular do mundo.

Os autores acima apresentados têm em
comum o pressuposto de que uma dada rea-
lidade é passível de diferentes leituras. No
caso desta pesquisa, isto se referiu às áreas
acadêmicas selecionadas e seus entendimen-
tos a respeito das relações entre Estado e Edu-
cação. Entendeu-se que estas diferentes pers-
pectivas poderiam reportar-se às posições
distintas que cada área ocupa no campo aca-
dêmico, e pressupôs-se que, apesar disso,
deveria haver consensos, estabelecidos, em
grande parte, pelo contexto histórico.

Em certo sentido, a busca desse(s)
consenso(s) está fundamentada em Bourdieu
e em alguns conceitos próximos aos dele,
de Thomas Khun. Este é o caso do campo
científico, uma vez que ele conceitua uma
comunidade científica em função dos
paradigmas partilhados por seus elementos,
mais fortes que seus eventuais desacordos.

A noção de habitus e a idéia da
inculcação cultural também permitem uma
aproximação, na medida em que, segundo
Veiga Neto (1992, p. 102),

[...] a educação científica, para Kuhn, é
uma atividade altamente conformadora
dentro de um paradigma que é inculcado
principalmente pelo uso do livro-texto ou
manual (sempre paradigmáticos) e pelas
práticas escolares que privilegiam uma
determinada maneira de ver o mundo.

Ainda, ambos destacam a existência de
períodos de transformação nas formas de
entendimento, o que é designado como pe-
ríodos de crise paradigmática por Kuhn e
como rupturas epistemológicas por
Bourdieu.

Esta perspectiva é interessante para a
problemática desta pesquisa, uma vez que,
no período de três décadas, foi possível
identificar se houve ou não e, se houve, em
que direção ocorreram as mudanças na for-
ma de entendimento das relações entre Es-
tado e educação básica no Brasil. Conside-
ra-se que os anais e revistas, ao mesmo tem-
po em que são instrumentos aglutinadores
e difusores de análises e de conhecimento
produzido, reforçam a legitimação de deter-
minados enfoques e são influenciados por
outros espaços institucionais e pelo contexto
sócio-político-econômico, inclusive pela
ação do Estado.

Dessa forma, as mudanças nos padrões
de regulação do Estado, em desenvolvimen-
to no período analisado, teriam agido como
condicionantes para os rumos da produ-
ção acadêmica, embora pudesse haver
alguma distância temporal entre essas alte-
rações, a ação do Estado e a realização de
estudos sobre elas. Buscou-se, então, iden-
tificar este movimento historicizando o
debate acadêmico.

Procedimentos
metodológicos

Foram investigadas 20 publicações, en-
tre revistas e anais de Associações Nacio-
nais das áreas citadas, na totalidade de suas
produções em um período de três décadas.

Cinco dessas publicações eram os anais
dos Encontros de Associações Nacionais das
áreas respectivas: Anped (Educação), Anpuh
(História), Anpad (Administração), Anpec
(Economia) e Anpocs (Ciências Sociais).
Esse tipo de publicação ofereceu dificulda-
des de localização, tanto em bibliotecas quan-
to nas secretarias das Associações, que, em
sua maioria, não dispõem, em seus acervos,
dos registros e materiais completos dos even-
tos que realizaram, tendo sido localizados
parcialmente.

Por outro lado, as 15 revistas selecionadas
foram localizadas na totalidade de suas publi-
cações do período, conforme o Quadro 1.
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Quadro 1 – Periódicos e períodos de publicação pesquisados

No caso dos anais, quando os traba-
lhos foram identificados por resumos ou
títulos nos programas dos eventos, realizou-
se uma tentativa de contato com os autores,
por telefone (buscando-se informações nas
instituições de vinculação, listas telefôni-
cas e Internet) e/ou por e-mail, solicitando-
lhes o envio do texto integral ou a referên-
cia bibliográfica, caso o trabalho tivesse sido
publicado após o evento.

A opção por incluir na pesquisa so-
mente os trabalhos dos quais fossem obti-
dos os textos integrais visou evitar as limi-
tações e dificuldades que a análise baseada
somente em resumos ou catálogos pode tra-
zer, quanto às informações apresentadas e
à sua heterogeneidade e multifacetação, evi-
denciadas por Ferreira (2002, p. 267):

[...] as opções desses pesquisadores nos
levam a questionar a natureza do materi-
al com o qual temos trabalhado: os resu-
mos. É possível afirmar o que se tem fala-
do sobre determinado tema ou área de
conhecimento, em nosso país, num certo
período, a partir só da leitura dos resu-
mos? Um resumo poderia ser lido como
parte de um todo? Que relação poderia
ser feita entre cada resumo e o trabalho
que lhe deu origem? É possível um olhar
metonímico para cada resumo?

Se a opção adotada restringiu o núme-
ro total de trabalhos selecionados, por ou-
tro lado permitiu que se seguisse padrão que
garantiu a possibilidade de comparação da
produção selecionada.

Foram utilizados, além do critério de
texto integral, os seguintes parâmetros para
a pré-seleção dos artigos: exaustividade e
não-seletividade, pertinência ao tema
e homogeneidade. Esses critérios, aplicados
a partir de uma breve leitura dos artigos so-
bre o tema, nas publicações pesquisadas, le-
varam a uma pré-seleção de 286 trabalhos.

Em um segundo momento, numa nova
leitura2  a que foram submetidos os artigos
pré-selecionados, utilizaram-se outros crité-
rios para a seleção daqueles que constituiri-
am o material definitivo da pesquisa, con-
templando o conteúdo e a autoria.

Os critérios estabelecidos quanto ao con-
teúdo foram: referência direta à relação Esta-
do-Educação, ou seja, que tratasse do papel
do Estado em relação às políticas educacio-
nais, bem como às vicissitudes que têm ca-
racterizado a concretização destas; e enfoque
ou análise da educação básica (total ou parci-
almente) no Brasil. Quando o artigo tratava
da América Latina, somente seria incluído
se apresentasse parte específica sobre o Brasil
e tivesse delimitação temporal a partir da

2 Esta leitura mais aprofundada,
que permitiu a seleção definiti-
va dos artigos, também serviu
para a elaboração dos resumos
da produção acadêmica que se
enquadrava nos critérios estipu-
lados na pesquisa.
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segunda metade do século 20 - assim, foram
excluídos todos aqueles que discutiam o
tema em períodos anteriores da educação no
País.

Quanto à autoria, foram selecionados tra-
balhos produzidos por pesquisadores brasi-
leiros ou por pesquisadores de origem estran-
geira que mantinham vínculo institucional
com Universidade ou Centro de Estudo bra-
sileiros quando da sua publicação.

A partir dos critérios já explicitados,
foram selecionados 202 artigos, posterior-
mente lidos, resumidos e classificados sob
diversos quesitos, apresentados a seguir.

Ressalte-se que toda classificação im-
plica uma leitura e análise dos textos. As-
sim, procurou-se elaborar e desenvolver
essa fase visando identificar como a relação
Estado e Educação foi entendida na produ-
ção acadêmica selecionada. Em especial
aqueles itens concernentes aos temas,
subtemas, referências ao Estado e expecta-
tivas, que são os mais subjetivos, não fo-
ram previamente estabelecidos, ou seja,
surgiram no decorrer da leitura e análise
do material.

A classificação dos artigos foi feita a
partir dos elementos apresentados a seguir.

– Resumos: foram elaborados procu-
rando-se evidenciar as ênfases dos
autores quanto ao tema analisado e
evitando-se copiar o resumo, já pron-
to, dos artigos.

– Revista: periódico ou anais em que
foi apresentado o trabalho.

– Área: área de publicação do trabalho.
– Ano: o ano de publicação do trabalho.
– Instituição: instituição à qual o(s)

autor(es) está(ão) vinculado(s).
– Natureza do texto: o corpus foi clas-

sificado em dois tipos – ensaio e pes-
quisa. Pesquisa foi subdividida em:
histórica e descritivo-explicativa.

– Segmento educacional: segmento tra-
tado nos artigos. Abrange: 1) educa-
ção escolar; e 2) outros âmbitos que
não o escolar. A educação escolar di-
vide-se em educação básica (aqueles
que não faziam especificação de mo-
dalidade), educação infantil, ensino
fundamental e ensino médio.

– Tema: os artigos foram classificados
em sete temas, identificados a partir
de suas recorrências no corpus da
pesquisa, todos, obviamente, tratan-
do da relação Estado e Educação, di-
vididos, por sua vez, em subtemas,

conforme as diferentes ênfases presen-
tes nos textos.

– Referências ao Estado: nesse tópico,
procurou-se identificar e evidenciar de
que forma os autores trataram e anali-
saram o papel, as funções, a atuação, a
presença ou, ainda, o modelo de Esta-
do, em relação ao tema que discutiam,
mais especificamente a Educação.

– Expectativas, sugestões e indicações:
constituem as demandas dos autores,
presentes nos trabalhos analisados, em
relação à Educação e à atuação do Es-
tado neste campo.

O resultado detalhado deste trabalho de
classificação constitui o banco de dados da
pesquisa, que contém as referências, os re-
sumos e classificações dos 202 textos sele-
cionados. A extensão desse material levou
à opção de apresentá-lo em CD-ROM,
disponibilizado juntamente com a tese
(Gonçalves, 2003).

A relação Estado
e Educação no Brasil

recente

No contexto de questionamento, crise
e reforma do Estado, presente e gradualmen-
te acirrado nas últimas três décadas, a ques-
tão do Bem-Estar Social é um dos princi-
pais alvos de discussão. Especificamente no
que se refere ao Brasil, deve-se considerar
as deficiências desse setor e também as pro-
fundas desigualdades sociais; problemas
estruturais e históricos, quanto aos aspec-
tos político, econômico e cultural; e as no-
vas exigências que as transformações mun-
diais trazem ao País e à Educação.

Além das perspectivas que discutem o
Estado e seu papel nos aspectos econômico
e político, há aquelas que analisam o tema
abordando a forma como essas mudanças
têm sido inseridas no contexto do País, em
seu sistema de proteção social e suas
conseqüências.

Draibe (1995, p. 202), analisando a po-
lítica social brasileira, ressalta como

[...] seu desempenho foi medíocre e esteve
sempre aquém das necessidades sociais
da população, mesmo no período de sua
expansão acelerada, aí entre meados dos
anos 70 e 80. Seus programas, mesmo os
mais universais, pouco contribuíram para
a redução das acentuadas desigualdades
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que marcam a sociedade brasileira; tive-
ram efeitos parcos ou quase nulos em su-
primir os bolsões de pobreza; abrigaram
e reforçaram privilégios; pautaram-se por
uma grave dissociação entre os processos
de expansão quantitativa e a melhoria da
qualidade dos bens e serviços prestados.
Os quase cinqüenta anos de construção
do sistema de políticas sociais, no Brasil,
se, a longo prazo, afetaram positivamen-
te as condições da população mais caren-
te, tiveram porém muito pouco sucesso
em efetivamente estabelecer em patamar
digno e de "bem-estar" o nível de vida dos
brasileiros.

A Educação, enquanto atribuição esta-
tal perante a sociedade, está inserida no de-
bate sobre o papel e funções do Estado, o
que vem sendo discutido juntamente com
os problemas crônicos que a questão edu-
cacional envolve, como a formação dos pro-
fessores, infra-estrutura física e humana da
escola, acesso, permanência, currículo, qua-
lidade e avaliação. Dessa forma, ela é parte
constituinte do questionamento que Draibe
(1995) faz às políticas públicas do País.

Lamounier (1997, p. 41) identifica uma
recente ascensão da educação básica ao topo
das prioridades da discussão, sobretudo em
três sentidos: "como requisito mínimo de
decência social, [...] como condição indis-
pensável ao desenvolvimento econômico
[...] e mais importante, (como) condição sine
qua non para a redução das desigualdades
sociais".

Porém, se há um certo consenso quanto
a essa ascensão, não ocorre o mesmo quan-
to às formas como ela é entendida e traba-
lhada. Em especial na área educacional,
algumas das principais críticas giram em tor-
no da forma economicista com que os pro-
blemas da Educação vêm sendo tratados e
as diretrizes estabelecidas.

Diante desses questionamentos, a pro-
dução acadêmica se destaca como fonte de
reflexão sobre tais questões, além de expor
preocupações e controvérsias acerca das re-
lações entre Estado e Educação. Daí advém
uma das contribuições desta pesquisa, como
poderá ser observado no tópico seguinte.

Principais resultados

Considerando-se a limitação de espa-
ço, serão apresentados neste tópico alguns
dos principais resultados da pesquisa.

A produção nas áreas

A distribuição percentual dos 202 arti-
gos, por área, está apresentada no Gráfico 1.
Nele, fica evidenciada a grande concentra-
ção da produção na área de Educação, cor-
respondente a 158 trabalhos. Nas demais
áreas, a distribuição da produção foi a se-
guinte: Ciências Sociais – 21; Administra-
ção – 15; Economia – 5; e História – 3.

Gráfico 1 – Distribuição dos artigos por área (202)

Essa distribuição dos artigos foi bas-
tante surpreendente. Embora se esperas-
se predominância da Educação na produ-
ção sobre o tema, a expectativa era de que

fosse encontrada quantidade maior de ma-
terial nas outras áreas, ou ao menos que a
discrepância entre elas não fosse tão gran-
de neste aspecto.
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Gráfico 2 – Distribuição dos artigos por publicação

Os anais e periódicos
acadêmicos

A ausência de produção sobre o tema
ocorre em cinco revistas: Estudos Históricos,

Revista de Administração, Revista de Econo-
mia Política, Economia e Sociedade e Novos
Estudos Cebrap. Nos outros títulos, a distri-
buição dos artigos, em números absolutos,
é a seguinte:

Tabela 1 – Produção acadêmica por área, tipo de publicação e período

No Gráfico 2 fica novamente evidenci-
ada a predominância da Educação como a
grande debatedora do tema analisado no
período. Nas demais áreas destacam-se as
Ciências Sociais e a Administração como
aquelas que também o discutem, embora em
escala muito menor.

Na Tabela 1 pode-se observar que, na
década de 70, há a menor produção sobre
o tema (10%). Esta quantidade de traba-
lhos pode ser parcialmente explicada por
três fatores principais: 1) somente nove das
20 publicações existiam desde 1971; 2) cin-
co delas foram criadas no decorrer desta
década e seis, nas décadas seguintes; e 3)
a relativa dificuldade de localização de re-
gistros, programas, anais e textos integrais
das reuniões das Associações Nacionais
pesquisadas, do início do período.

A década de 80 contempla um aumen-
to na produção sobre o tema, com 31% dos
trabalhos analisados, confirmando a tendên-
cia iniciada ao final dos anos 80, que per-
manece durante os anos 90 (59%). Esse cres-
cimento contínuo na produção sobre o tema
demonstra seu recente reconhecimento como
campo de pesquisa.

Outro dado que se pode destacar é a
distribuição da produção entre anais (37%)
e revistas (63%), com disposição temporal
diferenciada. Embora na década de 90 este-
ja a maioria da produção acadêmica selecio-
nada, há uma maior quantidade dessa pro-
dução nos anais que nas revistas.

Por outro lado, no total do período, há
maior quantidade de publicação em revis-
tas nas áreas de Educação, História e Eco-
nomia, e, em anais das reuniões das associ-
ações, nas de Administração e Economia.
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Temas identificados

Se a pesquisa a respeito da Educação
contempla uma multiplicidade de possibili-
dades temáticas, o mesmo ocorre na produ-
ção sobre a relação Estado e Educação. Fo-
ram identificados, no decorrer da análise dos
artigos, sete grandes temas, a saber: 1) Papel
do Estado e Educação (Estado); 2) Função e
papel da Educação/escola (Função); 3) Dire-
trizes e paradigmas educacionais (Diretrizes);
4) Normas e documentos oficiais (Normas);

5) Políticas educacionais: concepções, planos
e programas (Concepções); 6) Implementação
de políticas educacionais e gestão de siste-
mas educacionais: (Implementação); e 7) Ges-
tão escolar (Gestão).

Sua distribuição no período é apresen-
tada no Gráfico 3. Ressalte-se que em mui-
tos trabalhos discutiam-se vários aspectos
de uma questão, havendo a possibilidade
de sua classificação em mais de um tema.
Optou-se, nestes casos, por relacioná-lo
àquele entendido como seu foco principal.

Gráfico 3 – Distribuição dos temas, por década

Nesse gráfico, percebe-se que o tema
Implementação é o mais intensamente tra-
tado, totalizando 43% dos artigos. Discute-
se nele aspectos predominantemente
empíricos de políticas educacionais. Há um
grande contraste se comparado a Concep-
ções (9%), no qual é discutida a elaboração
de planos e programas educacionais. Em-
bora tratando da mesma questão, estes te-
mas enfocam faces distintas dela.

Se os temas forem divididos em aque-
les voltados para análises de aspectos
empíricos da relação Estado e Educação e
aqueles que tratam de elementos conceituais
e teóricos, pode-se notar a grande ênfase no
primeiro grupo, constituído por Estado,
Função, Implementação e Gestão, que, jun-
tos, somam 76% dos trabalhos, enquanto

24% seriam do segundo, composto por Di-
retrizes, Normas e Concepções.

Destaque-se que Normas, o mais repre-
sentativo do segundo grupo (12%), na ver-
dade trata de questões-limite entre o
empírico e o conceitual, uma vez que nele
também é discutida a aplicação das diretri-
zes legais estabelecidas.

Entre os temas mais práticos a escola é
pouco discutida: Gestão, em que se trata mais
diretamente deste aspecto, corresponde a
apenas 5% dos trabalhos. Por sua vez, entre
os mais teóricos, Diretrizes foi pouco
abordado (3,5%), sendo este o tema menos
tratado em toda a produção analisada.

A participação relativa dos temas quanto
ao total de trabalhos de cada década e ao
total analisado é apresentada na Tabela 2.
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Tabela 2 – Participação relativa dos temas,* por década (%)

Nesta tabela fica evidenciada a pre-
dominância do tema Implementação du-
rante as três décadas e, conseqüentemen-
te, também no total da produção acadê-
mica, com crescente participação, no
período analisado.

Quanto à perspectiva de participação
relativa dos temas na produção de cada
década, Implementação e Estado são os úni-
cos que apresentam contínuo crescimento.
Em Função o movimento é decrescente, e
nos demais, variável.

Referências ao Estado

Os trabalhos selecionados também fo-
ram classificados conforme as referências
que continham sobre o Estado. Estas men-
ções correspondem aqui às características e
críticas, ou seja, ao entendimento dos au-
tores sobre a atuação estatal em relação à
questão educacional. Ressalte-se que não se

pretendeu, com a classificação proposta,
contemplar todas as possibilidades de ca-
racterização do Estado, mas somente as prin-
cipais ênfases a respeito dele, no material
pesquisado.

Da mesma maneira que os temas, as
referências ao Estado não foram pré-fixa-
das, mas identificadas e agrupadas no de-
correr da leitura e análise dos artigos. Po-
rém, diferentemente do critério adotado na
classificação dos temas – na qual optou-se
por fazê-lo a partir da ênfase principal –,
nas referências os trabalhos foram vincu-
lados a mais de uma delas, conforme o
caso, a fim de se observar as diferentes
perspectivas e críticas dos autores à atua-
ção estatal.

No Gráfico 4 observa-se a distribuição
dessas referências. Nele estão retratadas as
menções feitas ao Estado, nos 202 artigos
analisados, mas a distribuição apresentada
refere-se a 296 registros, uma vez que em
vários trabalhos houve mais de uma.

Gráfico 4 – Distribuição da classificação dos artigos – referências ao Estado (296)
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Percebe-se que as principais ênfases são
ao Estado capitalista (16%), à sua ineficiên-
cia ou omissão (15%), ao modelo neoliberal
(13%) e ao seu autoritarismo (12%). Estas
quatro referências, juntas, representam mais
da metade das indicações dos artigos.

Uma distribuição delas no decorrer do
período pesquisado pode ser útil para veri-
ficar quais percepções predominam em cada
década. A Tabela 3 traz esta informação.

No período de 1971 a 1980, 40% dos
artigos versaram sobre o Estado capitalista/

Tabela 3 – Distribuição das referências ao Estado, por década

reprodutor da ordem social e 16%, sobre
sua ineficiência/omissão e seu autoritarismo
(mesmo índice em ambos). Nos estudos des-
tes anos há uma grande ênfase crítica ao
modelo de Estado, em especial quanto à sua
vinculação aos interesses de uma minoria
dominante, representada especialmente pe-
los militares e as correntes políticas mais
conservadoras.

Este entendimento permanece, em li-
nhas gerais, na década seguinte, na qual
27% das menções são ao Estado capitalis-
ta, 20% à sua ineficiência e 13% a seu
autoritarismo e centralização excessivos.

Na década de 1990, há 18% das referên-
cias destacando o Estado neoliberal/mínimo,
13% tratando da ineficiência e omissão esta-
tal, 11% referentes ao seu autoritarismo e 10%
indicando a tendência à descentralização.

Percebe-se que na década de 70 a dis-
cussão era mais homogênea, ou seja, havia
um entendimento claramente predominan-
te. No decorrer das décadas de 80 e 90, as
referências ao Estado vão abrangendo outros
aspectos da questão, tornando-se mais
diversificadas.

Nas referências identificadas, somente
duas – Atuação do Estado como razoável

ou positiva e Início/processo de abertura
para gestão democrática – correspondem a
ênfases não totalmente negativas, ou seja,
que não abordam apenas problemas do Es-
tado e de sua atuação. Ou seja, na quase
totalidade dos artigos analisados, são elabo-
radas críticas à atuação ou ao modelo de
Estado.

A distribuição destas referências nas
três décadas analisadas indica os rumos
que as críticas foram tomando e quais
foram intensificadas no decorrer do perío-
do. Por outro lado, elas também podem
ser percebidas por meio das expectativas
apresentadas nos artigos, o que será visto
em seguida.

Expectativas, indicações
e sugestões

Procurou-se aqui identificar as deman-
das dos autores a respeito da atuação do
Estado ante a Educação. A classificação
deste elemento nos artigos seguiu o mesmo
padrão de elaboração que as referências:
foi criada durante a leitura e análise dos
trabalhos.
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Nesta classificação também foi utiliza-
do o critério cumulativo, o que resultou na
identificação de 397 itens nos 202 artigos,
como pode ser observado no Gráfico 5.

Das expectativas presentes nos artigos
analisados, destacam-se: gestão participativa
real/mobilização da sociedade (17%), revi-
são do papel do ensino e da função da esco-
la (13%), democratização da educação (11%),
descentralização com critérios democráticos
e recursos financeiros e Educação e combate
às desigualdades (ambas com 9%).

A distribuição destas expectativas, in-
dicações e sugestões ao longo das três dé-
cadas é apresentada na Tabela 4.

Na década de 70, as principais expec-
tativas são quanto à revisão do papel da

Educação e da escola (20%), à democratiza-
ção da Educação (17%) e ao combate às de-
sigualdades (15%), ou seja, mais ideais e
amplas.

Na década de 1980, as demandas são
predominantemente vinculadas à ação do
Estado, com uma cobrança mais direta de
suas responsabilidades. Destacam-se as ex-
pectativas de revisão do papel da Educação
e da escola (15%), de gestão participativa
real/mobilização da sociedade (12%), de
maior comprometimento do Estado com a
Educação (11%), de redefinição/vinculação
orçamentária e prestação de contas (10%) e
de descentralização com critérios democrá-
ticos e recursos financeiros (9%).

Gráfico 5 – Distribuição da classificação dos artigos – expectativas  (397)

Tabela 4 – Distribuição das expectativas, por década
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Nos anos 90 ocorre uma maior ênfase
à gestão participativa real/mobilização da so-
ciedade (21%), à democratização da Educa-
ção (12%), à revisão do papel da Educação
e da escola (11%), à descentralização com
critérios democráticos e recursos financei-
ros (10%) e à Educação como caminho para
o combate às desigualdades (9%).

Nota-se que a revisão do papel da Edu-
cação está presente nas três décadas como
bastante citada, embora sua participação
relativa vá diminuindo. A democratização
e o combate às desigualdades, destacadas
na década de 70, são menos indicadas na
década de 80 – quando a maior ênfase é na
revisão do papel do ensino e da função da
escola, na gestão participativa e no compro-
metimento do Estado – e retornam como
expectativa forte na década de 90.

A demanda pela gestão participativa
cresce bastante no decorrer do período, jun-
tamente com a de descentralização sob cri-
térios democráticos e recursos financeiros
adequados. Esta discussão parece estar re-
lacionada com as questões que envolvem o
Estado neoliberal, como, por exemplo, a
adoção do termo gestão, que tem uma
conotação que a liga à administração de
empresas privadas. Por outro lado, as ex-
pectativas quanto ao comprometimento do
Estado com a Educação e a redefinição/
vinculação orçamentária e prestação de con-
tas, fortes na década de 1980, são menos
citadas na década seguinte.

Contextualizando

Neste tópico, os dados apresentados
quanto aos temas, referências e expectati-
vas são discutidos, considerando-se o con-
texto histórico do período.

A partir das classificações realizadas
quanto às referências ao Estado, observou-
se a denúncia quanto à ineficácia de sua
atuação, bem como aos problemas que ela
trazia ou criava e suas conseqüências para
a Educação. Nas décadas de 70 e 80, as
ênfases ao Estado capitalista e reprodutor
da ordem social, à sua ineficiência e omis-
são e ao seu perfil autoritário e centralizador
permeiam a grande maioria dos trabalhos.

Considerando-se o contexto destes anos,
estas críticas podem ser situadas nas discus-
sões a respeito do final do regime militar e da
transição democrática, que é bastante questi-
onada pela especificidade do caso brasileiro,
no qual houve a continuidade, no poder, de

políticos vinculados aos militares, ou seja,
justamente ligados àqueles que simbolizavam
características que se pretendia superar na
construção de um país democrático, uma vez
que eram entendidos como retrógrados, auto-
ritários, antidemocráticos e ineficientes. As
menções feitas ao Estado, então, refletem e
discutem este impasse e indignação, como tam-
bém expectativas e esperanças dos autores.

Nos anos 70, as demandas voltam-se
para a revisão do papel do ensino e da fun-
ção da escola, democratização da educação
e combate às desigualdades. Obviamente
estão inter-relacionadas, uma vez que se es-
perava a democratização da escola – enten-
dida neste momento principalmente como
acesso e permanência, pois ainda não se
colocava com destaque a questão da quali-
dade – , transformando-a em menos seleti-
va, que poderia levar à diminuição dos pro-
blemas e da desigualdade social do Brasil.

Destaca-se a potencialidade da escola
para contribuir para a mudança social alme-
jada, na medida em que seu modelo e obje-
tivos fossem revistos e direcionados para o
atendimento de necessidades das amplas
camadas populares. Para isso, contribuem
as demais demandas quanto aos professo-
res e à gestão participativa.

O Estado manteria o papel de provedor
das políticas públicas, mas com uma atua-
ção permeada pela participação popular, que
lhe garantiria maior legitimidade, na medi-
da em que voltasse suas ações para o aten-
dimento e acesso da população. Ou seja,
embora não abordado diretamente, deman-
da-se um fortalecimento do Sistema de Pro-
teção Social do País, aliado a um processo
de renovação política e de democratização
das instituições públicas.

O quadro de recessão econômica, tran-
sição política e problemas sociais permeou
a década de 80 e levou a situações de gran-
de peso simbólico, enquanto catalizadores
de esperanças da população, também pre-
sentes nos trabalhos, como as Diretas Já, a
eleição de Tancredo Neves e a Assembléia
Nacional Constituinte.

As expectativas da população voltavam-
se, em síntese, para a solução dos proble-
mas econômicos e sociais do País, mais do
que dos problemas políticos, aparentemen-
te menos imediatos e percebidos, embora
começasse a se desenvolver uma crescente
percepção a respeito dessa relação, o que
pode ser observado pela mobilização da
população nos eventos já citados.
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Desta maneira, as principais menções
ao Estado, na produção acadêmica, são bas-
tante parecidas com as do período anterior,
com o perfil capitalista em primeiro plano,
mas agora com a ineficiência e omissão es-
tatais mais destacadas que seu autoritarismo
e centralização. À medida que o regime mi-
litar vai perdendo sua força, esta última re-
ferência é menos citada, uma vez que era
uma das principais oposições feitas a ele, e
as críticas ao Estado vão sendo expandidas
e complexificadas. Outros aspectos são in-
seridos na discussão sobre seu papel e re-
lacionados como faces e explicações possí-
veis para os problemas observados.

Uma dessas críticas, que ganha maior
destaque, é a da distância entre discurso
oficial e legislação e a prática ou o encami-
nhamento do Estado a essas questões, o
que está relacionado com a sua discutida
ineficiência e omissão, que tem uma ênfa-
se mais ideológica, com o entendimento
de intencionalidade, na medida em que,
no modelo capitalista de Estado então vi-
gente, seria uma das formas de manuten-
ção da ordem social, utilizada pelas classes
dominantes. Dessa forma, a ineficiência
poderia ser conseqüência dessa omissão
e, portanto, também intencional, mesmo
que indiretamente.

Esta intencionalidade se manifesta de
diversas formas, entre as quais o dizer-se
ou garantir-se direitos, simultaneamente à
inação do Estado, no sentido de garanti-
los efetivamente. Relacionada com estas ga-
rantias, surge a referência ao Estado de
Bem-Estar Social e menções indiretas à crise
do Estado.

De certa forma, mesmo que não inten-
cionalmente, pode ser que as discussões,
as críticas e os argumentos a respeito da
ineficiência e omissão do Estado e de seu
Sistema de Proteção Social tenham colabo-
rado ou sido utilizados distorcidamente
para justificar, no discurso oficial, a mu-
dança do modelo estatal, para um que pri-
masse por mais eficiência, via racionaliza-
ção de seus gastos. Obviamente, as críticas
aos problemas que os autores observaram e
evidenciaram nos trabalhos visavam à or-
ganização de um outro perfil de Estado, que
não se concretizou.

Na década de 80 as expectativas do
período anterior permanecem, mas com dis-
posição distinta quanto às ênfases. A revi-
são do papel da Educação e da escola man-
tém-se como a principal delas, como também
o entendimento de seu papel enquanto

conscientizadora dos cidadãos. Porém dimi-
nui aqui a ênfase em sua possibilidade po-
tencial de transformadora da realidade. Tal-
vez devido às expectativas e frustrações que
permearam estes anos, a Educação não é con-
siderada com força suficiente para levar à
mudança do panorama político e social, mas
sim como uma das condições para que isto
ocorra, devendo estar necessariamente acom-
panhada de outras medidas políticas, econô-
micas e de garantia efetiva de direitos por
parte do Estado.

Tanto que as duas outras expectativas
mais presentes nos trabalhos dos anos 80
são de gestão participativa real e mobilização
da sociedade civil e de comprometimento
do Estado com a Educação. Nesta perspec-
tiva, a primeira está relacionada mais dire-
tamente com o contexto mobilizador, e a se-
gunda, aos caminhos esperados para um
outro modelo de Estado, que priorizasse a
Educação além do discurso e da legislação,
realizando as medidas necessárias para que
as demandas da população sejam atendidas,
ou seja, em oposição à distância citada. Esta
expectativa está bastante relacionada com a
segunda metade da década, no âmbito de
debates e de demandas que envolveram a
elaboração da Constituição Federal, promul-
gada em 1988.

Parte desta discussão tratou de caminhos
necessários para essa efetivação dos direitos,
sendo que a redefinição e vinculação orça-
mentárias, com prestação de contas, e a
descentralização, com critérios democráticos
e recursos financeiros adequados, são expec-
tativas bastante citadas nesse período. Ambas
indicam demandas mais concretas e especí-
ficas, com relação à atuação esperada do Es-
tado no campo educacional, e são acompa-
nhadas de perto pelo destaque à necessida-
de de legislação que se efetive na prática.

Parece que esta preocupação ficou mais
clara principalmente após a promulgação da
nova Constituição, que, se trouxe avanços
em relação aos direitos da população, não
contemplou demandas no sentido de esta-
belecer de que forma estes direitos seriam
garantidos na prática.

Neste sentido, reduz-se a perspectiva
do papel do Estado como efetivo provedor
nas políticas públicas, na medida em que
se evidencia cada vez mais sua priorização
a questões econômicas, ao invés das soci-
ais. A gestão participativa da sociedade ci-
vil, por meio de mecanismos que devem ser
criados para permitir que isto ocorra, é que
deve, neste caso, ser fortalecida e integrada
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no sistema decisório estatal. Esta discussão
também estará presente no período seguinte.

Na década de 90 destacam-se a presi-
dência de Fernando Collor de Mello, com a
discussão, no País, a respeito da relação
entre a corrupção e o poder, a de Itamar
Franco, com o Plano Real, que finalmente
permite o controle inflacionário, e a eleição
de Fernando Henrique Cardoso, em cujo
governo é trazida à discussão a questão da
crise e reforma do Estado. Tem início uma
fase de privatização de serviços, antes pres-
tados pelo Estado, sob a principal justifi-
cativa de busca de maior eficiência e de
benefícios para a população.

A credibilidade e o apoio popular ao
governo são menores ao final de 1998, mas
ainda razoáveis, e FHC é reeleito. Porém,
neste segundo mandato, problemas econô-
micos internos e externos ao País levam a
uma estagnação de seu crescimento, com
aumento do desemprego, e a uma imobili-
zação do governo sobre as reformas preten-
didas. O grande descontentamento da po-
pulação a respeito desta situação foi um dos
fatores que contribuíram para a eleição de
Luiz Inácio Lula da Silva para presidente
da República nas eleições de 2002.

Na produção acadêmica da década de
90, as referências ao Estado são mais dis-
tintas em relação às das décadas anterio-
res. A principal menção é ao Estado
neoliberal/mínimo. Da mesma forma que no
perfil capitalista, mais indicado nos anos
70 e 80, os questionamentos a este modelo
ocorrem como denúncia dos problemas que
ele traz por princípio.

Por sua vez, a ineficiência e omissão
estatais permanecem como a segunda carac-
terística mais citada, porém agora com outra
ênfase. A ineficiência está, neste momento,
mais relacionada com a discussão da crise
do Estado e do Sistema de Proteção Social,
e a omissão, se permanece no sentido da
intencionalidade, passa também a ser dis-
cutida enquanto desresponsabilização do
Estado ante as demandas sociais da popula-
ção, atitude implícita no modelo neoliberal
então criticado.

É interessante que neste momento o per-
fil autoritário e centralizador do Estado per-
maneça ainda destacado, simultaneamente
à indicação da tendência à descentralização.
Este aparente paradoxo deve-se ao entendi-
mento de que esta descentralização se refere
às responsabilidades do Estado entre os di-
ferentes níveis de governo, embora o gover-
no federal mantenha centralizado o controle
e a avaliação dos resultados.

Conforme destacado, nessa década a
crise e a reforma do Estado são bastante
abordadas, assim como o neoliberalismo, a
ineficiência, a desresponsabilização, a cen-
tralização e a descentralização, uma vez que
estão inter-relacionadas. Outras menções são
a oposição entre discurso oficial, legislação
e prática e o início do processo de abertura
para a gestão democrática - ambas discutin-
do os problemas de implementação das ga-
rantias constitucionais, como os mecanis-
mos que permitiriam essa desejada gestão,
também preconizada pela nova LDB de 1996.

A grande expectativa dos anos 90 é de
gestão participativa e mobilização da socie-
dade civil para a garantia e conquista das
demandas e direitos da população, ou seja,
também como forma de questionamento dos
rumos políticos e econômicos do País, em
especial quanto ao papel do Estado.

A democratização da Educação tem uma
outra ênfase: antes referindo-se ao acesso e
à permanência, agora é discutida quanto à
gestão escolar, à participação da comunida-
de e da sociedade civil no estabelecimento e
na defesa de seus rumos, além da questão
da qualidade do ensino, que neste momen-
to é evidenciada.

A expectativa por democratização tam-
bém está relacionada com as de revisão do
papel do ensino e da função da escola, com
ênfase na gestão democrática; de combate
às desigualdades, que é fortalecido nesta
década, entendido como um caminho ne-
cessário e que deve ser permeado pela
discussão, interesse e participação política
da população na conquista de seus direitos
e de maior justiça social; de descen-
tralização com critérios democráticos e re-
cursos financeiros, relacionada com a ges-
tão democrática quanto à participação da
comunidades local sobre os rumos e inves-
timentos na Educação nos municípios, por
exemplo; e de valorização e revisão do pa-
pel dos profissionais da Educação, inseri-
dos nesta discussão sobre seu papel neste
processo de formação e conscientização,
além de mencionarem a questão salarial e a
capacitação profissional.

Os recursos financeiros são abordados
na expectativa do tipo de descentralização
almejado: sua distribuição, garantia
(vinculação) e uso, em especial tratando-se
das diretrizes constitucionais a este respeito
e do Fundef. A revisão, vinculação orça-
mentária e prestação de contas por parte
do Estado complementam este quadro de
demandas, embora com menor peso que na
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década anterior, possivelmente devido ao
fato de a legislação que definiria esta ques-
tão já estar vigente (Constituição) ou ter
sido aprovada na segunda metade da
década (LDB e Fundef).

Considerações finais

A fim de evitar a redundância a temas
já anteriormente destacados e para melhor
pontuar algumas constatações, são enume-
radas abaixo observações consideradas im-
portantes no âmbito deste trabalho:

1) Contrariando uma expectativa inici-
al, não foi encontrada, nas áreas
pesquisadas – com exceção da Edu-
cação –, produção quantitativamente
significativa a respeito do tema.

2) A compreensão sobre a função e o
papel do Estado em relação à Educa-
ção pôde ser observada, bem como os
rumos que foi tomando no decorrer
dos trinta anos pesquisados. Neste
sentido, a década de 1970 caracteriza-
se como de denúncia, principalmen-
te da atuação do Estado sob diretrizes
capitalistas, seguida de longe pela re-
ferência a seu perfil autoritário e
centralizador. Os anos 80, além de in-
termediários no período delimitado,
também acabam por apresentar esta
característica na produção analisada.
Há predominância da referência à ine-
ficiência e omissão do Estado segui-
da por várias outras, como ao capita-
lismo, ao neoliberalismo e aos proble-
mas de planejamento. Finalmente, na
década de 1990 há uma maior
concentração no modelo neoliberal,
além de outros elementos que a ele
estão relacionados, como sua inefici-
ência e omissão (agora entendidas
como desresponsabilização), centra-
lização de controle e poder e des-
centralização de responsabilidades, e
seu processo de crise e reforma.

3) As expectativas presentes nos traba-
lhos também vão mudando, ao longo
do tempo. Do destaque à democrati-
zação da Educação nos anos 70, en-
tendida como acesso e permanência,
nos anos seguintes as demandas vol-
tam-se para a revisão do papel da es-
cola e para a sua gestão participativa.
Esta última passa a ser a principal
necessidade indicada nos trabalhos da

década de 1990, além da democratiza-
ção – agora compreendida principal-
mente como busca por qualidade e
maior participação da sociedade civil
–, da revisão da função da escola e de
critérios mais democráticos para o pro-
cesso de descentralização que se
desenvolve.

4) Uma suposição confirmada foi a de
que o contexto que envolve as déca-
das acabou por dar o tom dos dis-
cursos presentes na produção aca-
dêmica. Acredita-se aqui que o res-
gate histórico desenvolvido sobre o
período e os trabalhos selecionados
pôde contribuir para esta percepção
e para a compreensão mais ampla das
relações existentes entre a história e
a construção das interpretações so-
bre ela, no que diz respeito ao tema
abordado.

5) Em cada uma das décadas analisadas,
e mais notadamente nos anos 80 e 90,
observou-se um curto período entre
as ocorrências políticas e econômicas
e sua discussão nas publicações, re-
lacionando-as à Educação. Porém, este
intervalo é muito mais curto do que
se imaginava ao início da pesquisa.
Desta forma, uma das características
que se pode indicar sobre a produ-
ção é sua atualidade.
Se esta atualidade dos temas gera a
positiva contribuição a respeito do
debate sobre os problemas e rumos
da Educação, por outro lado, pode
significar também embaçamento na
visão dos autores a respeito deles,
sem o distanciamento que permitis-
se maior objetividade no tratamento
do tema. Em que pesem a complexi-
dade da questão educacional e as
especificidades da pesquisa neste
campo, acredita-se aqui que este é um
elemento ainda indispensável na
produção de conhecimento científi-
co, embora com as peculiaridades
que abrangem a área.3

6) Um outro elemento identificado é a
tendência à repetição de idéias, ao
mesmo tempo em que há uma gran-
de fragmentação na produção quan-
to a temas e perspectivas. Assim,
alguns problemas são levantados,
discutidos e abordados repetida e
incansavelmente, com poucas dife-
renças ou lentos avanços em seu
entendimento.

3 Não sendo objetivo desta pesqui-
sa abordar este aspecto da ques-
tão, ela fica como suposição que
demandaria mais aprofundado
tratamento e discussão, para que
se pudesse tornar uma conclusão.
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Possivelmente uma organização e co-
ordenação da área quanto aos conheci-
mentos e estudos nela desenvolvidos
poderia contribuir para minimizar alguns
dos problemas e lacunas identificados.

Este esforço já vem sendo desenvolvido,
ao menos nos anos mais recentes, por
Associações Nacionais da área de Educa-
ção, como a Anped e a Anpae, mas precisa
ser intensificado.
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Abstract The relation between State and Education: an
analysis of the Brazilian academic production
(1971-2000)

This article presents the results of the research about how the topic State and Education
was dealt with in the Brazilian academic production between 1971 and 2000. We have
researched five Proceedings of Post-Graduation and Research National Associations and
fifteen journals in the areas of Economy, Administration, History, Social Sciences and
Education, focusing on four titles in each one of them, considering the total production of
the period. We tried to understand the perspectives of the areas which concerns criticism,
expectations, understandings regarding the role of the State in Education. We have considered
the historical context of the decades in which those works were produced, highlighting
their contributions and limitations.

Keywords: State; primary education; educational policies; academic production;
historical context and education.
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